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A coMISSÃo PERMANENTE DE LICITAçÓES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

TNFRAESTRURA oo lvtur.rrcÍpro DE JUAzEtRo Do NoRTE- cE.

coHconnÊNcn pú gucn N" 2029.12.26.1

ENGEACO GONSULTORIA E ASSESSORIA S/S, Pessoa
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF n".
04.997.645/0001-00, CREA/PR no 82493, com sede na Avenida
07 de Setembro, no 4214, Sala 508, Bairro Batel, Curitiba- PR,

CEP: 80.250-085, por intermédio de sua sócia administradora,
ROBERTA SANTAYANA, brasileira, solteira, advogada,
inscrita no CPF no 966.422.380-87 e portadora do RG
'1070629645 com endereço proÍissional, Rua Zeila Moura dos
Santos, no 101, Conj. 504, Cristo Rei, Curitiba- PR, CEP:80.050-
605, vem, respeitosamente, interpor:

Nos termos do item 4.'12, do lnstrumento Convocatório

l. DOS FAÍ:OS:".'- .

Trata-se de Concorrência Pública que tem por objeto a contratação de
serviços a serem prestados na auditoria externa das intervençóes constantes no
Programa de Saneamento e infraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte/CE,
celebrado entre o Banco Latino-Americano de Desenvolvimento (CAF) e a Secretaria
Municipal de infraestrutura.

Acontece que o instrumento convocatório impôs uma exigência claramente
restritivas à competitividade que precisa, urgenlemente, ser excluída/modificadas
do/no instrumento convocatório a fim de que proporcione à Administração a escolha
da proposta mais vantajosa sem que, para tanto, o edital estêja eivado de vícios
insanáveis, capazes de macular todo o processo.

Nesse contexto, note que ao tratar da qualificação técnica, no item 7.1.3
do lnstrumento Convocatório, ficou estabelecido que com relação a capacitação
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técnico operacional, haveria a necessidade de registro junto ao respectivo Conselho
Profissional, veja:

7.1.3.1 Capacitação Técnico-Operacional - a licitante deverá comprovar a
experiência e capacidade técnico-operacional, a ser feita por lntêrmédio de
atestado(s) ou certidão (óes)fornecido(s) por pêssoa(s) (s) de direito público
ou privado, êm quo figurem o nome da licitante na condição de "contratada",
devldamento rêElstrado lunto ao Consêlho RêElonal dê EnEênharia e
Aqronomia íCREA) ou Conselho de Arquitetura o Urbanismo (CAU) ou
Conselho Drofissional específico do ProÍlssional solicitado

comprove a exêcuçáo de serviços de caracteÍísticas técnicas similâres às do
objeto da presentê licitação e cuja(s) sêrviços técnicos de auditoÍia parcela(s)
de maior relevância técnica tenha(m) sido: servicos técnicos de auditoria de
oroietos e orooramas. (grlfei).

Da leitura do dispositivo transcrito, denota-se que a exigência contida no
edital e extremamente restritiva a competitividade, uma vez que limita um leque
expressivo de competidores no presente certame.

Deste modo, o item não se sustenta e deve ser excluído do instrumento
convocatório, a fim de proporcionar uma maior competitividade, permitindo o aumento
no número de empresas participantes no certame.

No mesmo sendo, porém sob outra ótica, chama a atenção a exigência de
registro dos atestados técnicos profissionais do profissional AUDITOR DE CAMPO,
previsto item 8.2.5, que trata sobre a equipe técnica, visto que, em uma análise
sistemática do lnstrumento Convocatório, sobretudo, com o item 3.'l do Termo de
Referência, que trata das METAS A SEREM OBTIDAS COM A REALIZAçÃO DOS
sERVrçOS.

Note que o subitem 8,2.5.3, estabelece que:

8.2.5.3. A Equipe que pontua para a Proposta Técnica, será composta por
(20 Pontos):

a) Profissional 1 - Auditor Sênior Formação de nÍvel Superior: bacharel em
Ciências Contábeis, com expêriênciâ mínima de oito anos de formado e
comprovê experiência em auditoria êxterna de projetos linanciados por
organismos multilaterais de crédito (OI/C);
b) Proíissional 2 - Auditor Supervisor Formação de nível Superior: bacharel
em Ciências Contábeis, com experiência mínima de seis anos de formado,
comprove experiência em auditoria externa de projetos Íinanciados por
organismos multilaterais de crédito (OMC);
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c) Proflssional 3 - AuditoÍ de Campo Formação de nível Superlor:
formagão de nível superior em Engenharla Civil, expêÍiôncia em
auditoÍia extoma de projetos financiados por organismos multilaterais
de crádito (OMC).

8.2.5.4.3 No caso do proÍissional Auditor de Campo, este deverá
apresentar dois Atestados Técnicos fornecidos por pêssoa jurídica de
direito público ou privado onde comprove experiência êm auditoria
externa de projetos Íinanciados por organismos multilaterais de crédito
(ONilC). (05 Pontos)

Contudo, as metas a serem obtidas versam, basicamente sobre questões
fi nanceira e licitatórias, vejamos:

No qus sê reÍere aos aspectos relacionados ao gerenciâmento financeiro,
os auditores se assegurarão que o Programa mantenha todos os
documentos necessários, registÍos, contas e extratos e documentaçáo
acêssória, estabelecendo uma ligação clara entre os controles contáveis e
extra contáveis e os relatórios apresentados ao Banco.

Os produtos resultantes da contrataçáo de consultores e serviços, e os
bêns âdquiridos com rôcursos do Programa, se encontram em condições
adequadas, sem risco de deterioração o desperdício.

Quanto aos aspeclos relacionados às normas e procedimentos licitatórios,
os auditores evidenciarão em seus relatórios, que todos os recursos do
Programa - (os de Íinanciamento externo e/ou os de contrapartida) - Íoram
utilizados de acordo com as condiçóees previstas no EmpÍéstimo e no
Manual Operacional do Programa, certificando-se que Íoram gastos com a
devida eÍiciência, economia, tÍansparência e somente para os Íins
acordados.

Que os bens, obras ou serviços elegíveis Íoram adquiridos ou contratados
do acordo com os métodos o procodimentos estipulados no Plano de
AquisiçÕes previamente aprovado pelo Banco.

O que se evidencia que, em razáo da especiÍicidade das metas com
relação as atribuições do auditor, se mostra uma exigência restritiva e
desproporcional ao que se pretende.

Em ruzáo do exposto, a presente impugnação pretende afastar do
procedimento licitatório tal exigência em dissonância com a aquisição a que pretende
o órgão licitante, através da retiflcação do instrumento convocatório, de molde a

(...)
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favorecer a melhor eficiência e a busca pelo interesse público maior, além de afastar
o cerceamento visível de competidores.

Vale lembrar que, segundo o princípio da autotutela administrativa,
compete a Administração Pública REVER seus próprios atos de ofício ou quando
provocada. Assim, é o que se busca na presente peça, visto que a mesma se

constitui em instrumento notadamente benéfico à disputa, pois permite a reanálise
do ato aqui impugnado sob o ponto de vista legal, trazendo ao conhecimento dos
agentes responsáveis pelo certame as possÍveis falhas e inadequações que
precisam ser corrigidas, antes do início da licitação.

Esclarecemos que a lmpugnante é empresa altamente especializada no
ramo do objeto, possuindo quadro técnico experiente detendo total e irrestrita
capacidade técnica, estrutural e tecnológica para executar o objeto licitado, podendo
vir a oferecer uma proposta altamente vantajosa e competitiva ao órgão.

Não obstante, a empresa viu-se impedida de participar dada a visível
inserção de cláusula altamente restritiva que comprometerá ou mesmo possibilitará
o direcionamento da disputa, deixando a Administração inviabilizada de analisar uma
maior quantidade de ofertas.

Tal situação merece urgente reparo pela autoridade administrativa, pois

cria óbice à própria realizaçáo da disputa, limitando o leque da licitação a apenas um
grupo ínfimo do segmento, ou mesmo a uma empresa específica do ramo, o que,
futuramente, pode induzir, mesmo que sem intenção, a indagações de MÁCULA DO
PROCESSO e possÍvel direcionamento ou favorecimento de empresa(s)

O lnstrumento Convocatório estabelece que eventuais impugnações
devem ser protocoladas até o 50 dia útil anterior da sessão. Deste modo,
considerando que a sessão pública está prevista para o dia 1510212024, tem-se que
a presente peça é tempestiva, visto ter respeitado o perÍodo estipulado.

DAI.TEI
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Como se evidencia até o momento, a presente impugnação visa

demonstrar que parte da exigência estabelecida no item 7.í.3.1 é excessivamente
restritivo, visto que limita o rol de participantes no presente certame, senão vejamos:

No que tange ao mencionado item do lnstrumento Convocatório, ficou

estabelecido a necêssidade de registro dos atestados de capacidade técnica
operacional sejam regiskados junto ao respectivo Conselho. Nesse sentido,
inicialmente é necessário lÍazet a clara distinção existente entre atestado de

capacidade técnica operacional e certidão de acervo técnico:

Enquanto o Atestado de Capacidade Técnica Operacional, é um

documento emitido por uma empresa ou cliente para comprovar que a empresa
contratada desempenhou satisfatoriamente um determinado serviço. Geralmente,
contém informaçóes sobre o serviço realizado, como escopo, prazos, qualidade do
trabalho, entre outros detalhes. Esse documento é utilizado como uma forma de

referência para futuros contratantes, ajudando a demonstrar a experiência e

competência da empresa.

Já a Gertidão de Acervo Técnico (CAT), é emitida pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU), tem como objetivo atestar e registrar a experiência técnica de um
profissional em determinadas atividades ou obras, é um documento que lista os
serviços realizados pelo profissional ou empresa, comprovando a sua competência
técnica ao longo do tempo.

No entanto, apenas a Certidão de Acervo Técnico (CAT) é acervado
junto ao respectivo Conselho de Classe.

Nesse passo, é cediço que o Atestado de Responsabilidade Técnica (ART)
é um documento utilizado para registrar a responsabilidade técnica de profissionais
pelas atividades técnicas desenvolvidas em empreendimentos ou serviços. Esse
documento é emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

Como visto, o acervo técnico registrado no CREA, por exemplo, é de
atribuição do Responsável Técnico e não da pessoa jurídica a qual está vinculado,
nesse sentido, vale lembrar que a Resolução no 1.025/2009, CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - ConÍea, que dispõe sobre a
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Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá outras
providências, estabelece, em seu Art. 55, que:

Art. 49. A Certidão dê Acervo Técnico - CAT é o instrumento que certifica,
para os êÍsitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotação

da rêsponsabilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico

do proÍissional.

Art. 50. A CAT deve ser requerida ao Crea pelo proÍissional por meio de
formulário próprio, conÍorme o Anexo lll, com indicação do período ou
especificação do número das ARTs que constaráo da ceÍtidão.

Art. 55. É vedada a emissáo de CAT em nome da pessoa jurídica

Assim, como se nota, nos termos da referida Resolução, é expressamente
vedada a emissão de CAT (Anotação de Responsabilidade Técnica) em nome
da pessoa iurídlca razão pela qual a avaliacão da experiência da empresa,
vinculada à apresentacão de atestados acervados no CREA. em nome da
PROPONENTE. conforme estabelecido no edital. não está em consonância com
as diretrizes estabelecidas pelo órqão requlador,

Vale Trazer ainda o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre a

matéria:
1.7. Rêcomêndar à UFRJ que exclua dos editais paÍa contratacão de
empresa para a execucão de obra do ênqênharia a exiqência de reqistro
no CREA dos atestados oara comorovacão da caoacltacão técnica
opêracional das licitantes, tendo em conta a recomêndação inserta no
subitem 1.3 do Capítulo lV combinado com o subitem 1.5.2 do Capítulo lll do
Manual de Procedimentos Operacionâis para aplicâçáo da Resoluçáo
CONFEA no 1.02512009, aprovado pela Decisão Normativa CONFEA no

08512011". (Acótdáo 128120'12 - 2' Câmarâ) 9.4. dar ciência ao Municipio de
Itagibá/BA, de modo a evitar a repetiçáo das irrogularidades em Íuturos
certames patrocinados com recursos federais, de que: (,..) 9.4.2. a exigência
de comprovaçâo de aptidáo lécnica devidamente registrada junto ao Crea,
dando conta de qua a empÍesa interessada já desanvolveu serviços
idênticos/semelhantes ao previsto no objeto do edital, contraria a Resolução
1.025/2009 do Confea e o Acórdão '12812012 -ÍCU - 2â Câmara; (Acórdão
655/20'Í 6 do Plenário). (g19ifêi)

Em virtude das considerações expostas nos Acórdãos 12812012 - 2a

Câmara e 655/2016 do Plenário do TCU, é imperativo a exclusão da exigência de
registro no CREA para os atestados que comprovam a capacitação técnica
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operacional das licitantes no referido edital, com base na Resolução CONFEA no

1.025t2009.

DO REGISTRO DA CAT DO AUDITOR EM CAMPO

Em que pese entendermos a importância da qualiÍicação técnica dos
profissionais que integrarão a equipe solicitada, vislumbramos que a exiqência de
atestados reqastrados paÍa o carqo auditor de campo especialmente
considerando que se trata do posto mais baixo dentro da equipe, é desnecessária se

comparada com as metas estabelecidas para a contratação.

Ao analisar detalhadamente o conteúdo do lnstrumento Convocatório,
especialmente em conjunto com o item 3.1 do Termo de Referência, que descreve as

metas a serem alcançadas com a realizaçáo dos serviços, observa-se que as
atividades do Auditor de Campo concentram-se principalmente em aspectos
Íinanceiros e licitatórios.

Diante da especificidade das metas relacionadas às atribuições do Auditor
de Campo, a exigência de apresentação de atestados tecnicos parece restritiva e
desproporcional ao escopo real das responsabilidades do proÍissional em questão. !
comorovacão de experiência em audilqria extêrna de projetos financiados por
orqanismos multilaterais de crédito não se alinha de maneira direta e
proporcional às atividades esoecíficas do carqo de auditor de campo.

Observa-se que a natureza das atribuições do cargo de engenheiro não
parece justificar a necessidade de atestados registrados. Tâl requisito pode ser
considerado excessivo e contraproducente para a participação de empresas que
possuam profissionais capacitados, mas que, por razões diversas, não tenham
atestados registrados disponíveis.

os uê nao uestionamos a im oÉânci da lifica a
técnica. mas sim a adeouacão da ext ência em relacão às resoonsabilidadeso
específicas do caroo em questão. É visível que a revisão dessa exigência
contribuirá para a ampliação da concorrência, sem comprometer a qualidade dos
serviços prestados.

Assim, a revisão das exigências em questão é necessária para alinhar o
Edital às normas proÍissionais que regem a Anotação de Responsabilidade Técnica e
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o Acervo Técnico ProÍissional e o real enquadramento dos atesados em consonância
com as metas objetivadas, sobretudo, em respeito ao princípio da legalidade, pois

impõe uma condição que não guarda correspondência com a legislação aplicável às

licitações.

IV. DO

Ante o exposto, requer-se o recebimento da presente impugnação, eis que

tempestiva, para que, após análise, seja acolhida a presente para que:

A. O processo tenha seu edltal redefinido e republicado, excluindo
as limitações contidas nos itens 7.í.3.1 do lnstrumento Convocatório,
excluindo-se, ainda a exigência de registro da CAT para o cargo de Auditor de
Campo, em razão da disparidade entre as mêtas sêrem atingidas com a
natureza das atribuições originarias do referido cargo.

Caso náo entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de
parecer, de forma fundamentada, informando quais os fundamentos legais que

embasaram a decisão desta autoridade.

lnforma, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, de não
modiÍicados os dispositivos editalícios impugnados, tal decisão certamente não
prosperará perante o Poder Judiciário, pela via mandamental, sem prejuízo de
representação junto ao Tribunal de Contas.

Nestes Termos,
Pede e Espera Deferimento.

Curitiba- PR, 06 de janeiro de 2024

OBERTA TAYANA
CPF no 966.422.380-87
Sócia Admlnistradora
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A
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO
DO NORTE
Att. Sr. José Maria Pereira Pontes Neto - Ordenador de Despesas -
Secretaria Municipal de lnfraestrutura

Ref.: Concorrência Pública 2023.L .26.1. do tioo TECNICA E PRECO
em Reqime de Empreitada oor PreÇo Unitário

STAFF AUDITORIA & ASSESSORIA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPI/MF sob no 07.791.963/0001-08, com sede a
rua Proença, 600 - sala 02, na cidade de Campinas, Estado de São
Paulo, por seu representante legal infra assinado, vem, com fulcro no
§ 20 do art. 4L da Lei no 8666/93, da Lei LO.52O/02, da
Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, da Constituição
Federal de 1988 e Código Civil de 2OO2, em tempo hábil, à presença
de Vossa Excelência a fim de

TMPUGNAR

os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz
na conformidade seguinte:

Destarte, requer a impugnante se digne Vossa Senhoria a receber o
presente apego. Não obstante, caso assim não entenda, determine
sua remessa à autoridade superior, como RECURSO HIERÁRQUICO,
nos termos do art. 109, parágrafo 4o da Lei 8.666/93, visto lesão a
direito líquido e certo que está sendo ferido.
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II - DO DIREITO

I - DOS FATOS

DO TrPO DA LrCrrAçÃO

Esta licitante ao analisar o edital deparou-se com modalidade e tipo
descabidos desta licitação: CONCORRENCIA, do tipo TECNICA E

PREÇO.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃo determina que, para o
serviço de auditoria, seia efêtuada OBRIGATORIAMENTE
!icitação na modalidade: PREGAO, como veremos a seguir:

Serviços de Auditoria, embora sejam serviços intelectuais, são
considerados de naturêza comum,

Os serviços de auditoria são serviços de natureza comum e devem
ser licitados na modalidade Pregão assim decidiu o TRIBUNAL DE
CONTAS DA UNIÃO, no acórdão No 1046/2014 - TcU - Plenário
( reprod uzido parcialmente a seguir):

"GRUPO l- CLASSE Vll - Plenário
TC 0L8.828/2073-2
Natureza: Representação
Entidade: Telecomunicações Brasileiras S/A - Telebrás
lnteressada: Secretaria de Controle Externo de Aquisições
Logísticas (Selog) do Tribunal de Contas da União
Advogado constituído nos autos: não há

SUMÁRIO: REPRESENTAçÃo. PoSSíVEIS IRREGULARIDADES

RELACIONADAS A TOMADA DE PREçOS, TIPO 'TÉCNICA E

PREçO", DEFLAGRADA PARA A CONTRATAçÃO DE SERVIçO

DE AUDTTORTA TNDEPENDENTE. REVOGAçÃO DA LtCTTAçÃO

PELA ENTIDADE. PERDA DE OBJETO. OPORTUNIDADE PARA

DISCUTIR MATÉRIA ATINENTE À POSSIAILIONOE DE SE

ENQUADRAR OS SERVIÇOS DE AUDITORIA INDEPENDENTE

NO CONCEITO DE "SERVIçO COMUM" E, POR

CONSEQUÊNCIA, ACERCA DA APLICAçÃO DOS

NORMATIVOS QUE REGEM O PREGÃO À CONTRATAçÃO
DESSE TIPO DE SERVIÇO. DILIGÊNCIAS. PROCEDÊNCIA

PARCIAL. CIÊNCIA.

2
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45. Sendo assim, no esforço de contribuir para a evolução da matéria no
âmbito deste Tribunal, julgo que os elementos jurídicos trazidos aos autos acerca da

natureza comum dos servicos de audito a ndeoendente e. Dor conseouência. da
utilizacão obrisatória, salvo iustiÍicativa, da modalidade Drêpao ara a contratD acao

dê tais servicos, devem ser objeto de especial atenção . lorifo nossd.

46. Ante o exposto, VoTo no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão
que ora submeto à deliberação deste Plenário.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Erandão Alves de Souza, em 9 de

abril de 2014.

BENJAMIN ZYMLER

Relator

AcÓRDÃo Ne 1045/2014 - TCU - Plenário

1. Processo ns TC 018.828/2013-2.
2. Grupo l- Classe de Assunto: Vll - Representação
3. Entidade: Telecomunicações Brasileiras S/A - Telebrás
4. lnteressada: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas

Tribunal de Contas da União
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Un idade Técnica: Selog
8. Advogado constituído nos autos: não há

(Selog) do

9. Acórdão:
VlSToS, relatados e discutidos estes autos que versam sobre

representação formulada pela Selog noticiando possíveis irregularidades relacionadas

à Tomada de Preços 7/2OL3, do tipo "técnica e preço", promovida pela Empresa

Telecomunicações Brasileiras 5/A (Telebrás) para a contratação de serviços de

auditoria independente.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1 conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os

requisitos de admissibilidade previstos no art.237, inciso Vl e § único, do RITCU c/c art.

132, inciso Vl, da Resolução fCU 79L/2006, para, no mérito, considerá-la parcialmente
procedente;

3



tssÁ0 OEc0ti4

Fotha Nl.I>L
À.LtDl=o=ltÀ. E Às}=slo=llÀ

9.2. encaminhar o presente acórdão, acompanhado do relatório e do

voto que o fundamentarem, ao Conselho Federal de Contabilidade, ao lnstituto dos

Auditores lndependentes do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários e ao Conselho

Administrativo de Defesa Econômica, este último com vistas a subsidiar a condução do
processo administrativo 08072.000643 I 2070-74;

9.3 dar ciêncía do presente acórdão, acompanhado do relatório e do

voto que o fundamentarem, à Segecex, de forma a subsidiar a análise dos futuros
processos de controle externo no âmbíto das unidades técnicas a ela vinculadas;

9.4 arquivar o presente processo, com fulcro no art. 169, inciso V, do

RITCU.

10. Ata n' l3l2O74 - Plenário.
11. Data da Sessão:23/4/20!4 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na lnternet: AC-1O46-13/74-P.

13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na Presidência), Benjamin
Zymler (Relator), Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio Monteiro.
13.2. M inistros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira.

(Assinado Eletronicamente)
WALTON ALENCAR RODRIGUES

na Presidência

(Assinado Eletronicamente)
BENJAMIN ZYMLER

Relator
Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)
PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral"

Importante apresentar também a SúMULA 222 do TCU, in
verbis:

"sÚMULA Ne 222
As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação
de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe
privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos
administradores dos Poderes da União, dos Estâdos, do Distrito
Federal e dos Municípios.

Fundamento Legal - Constituição Federal, arts. 22, inc. XXV|l, 37,
"caput" e inc. XXl, 71, inc. ll e 73; - Lei ne 8.443, de L6-07-L992,
art.4e; - Lei ne 8.656, de 21-06-1993, art. le, Parágrafo Único.
Precedentes - Proc. 500.411/91-3, Sessão de O4-f2-L997,
Plenário, Ate ne 58, Decisão ns 395, "in" DOU de 19-12- 1991,

4
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Página 29628/29664. - Proc. OO8.L42/92-0, Sessão de 08-04-
1992, Plenário, Ata ns 16, Decisão ne 153, "in" DOU de 23-04-

1992, Página 503715056. - Proc. 010.070/92-3, Sessão de 29-04-
1992, Plenário, Ata ns 20, Decisão Sigilosa ne 83, "in" DOU de 20-

05-1992, P ágin a 6252 / 629 1."

Se as decisões do TCU devem ser acatadas pelos administradores de
todos os poderes, União, Estados e Municípios, portanto, os
administradores do poder do Município de Juazeiro do Nofte/CE
devem acatar as determinações do TCU.

III - DO PEDIDO

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇAO julgada
procedente, com efeito para:

Determinar-se
apontado;
Abrir-se nova
determina o
m encionado.

licitação na modalidade de
Tribunal de Contas da

a Anulação do Edital, escoimado do vício

PREGAO,
União no

conforme
Acórdão

Nestes Termos
P. Deferimento

Campinas/SP, 18 de janeiro de 2024.

STAFF AUDITORIA & ASSESSORIA
Roberto Araújo de Souza
Sócio Responsável
CPF no 064.556.218-16
RG, no 11.354.447-9 SSP/SP

utss,[o
c0uc0

Nao hF
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colvttssÃo PERMANET{TE DE UCITAçÕES - CPt são Paulo,24/Otl2024

óncÃo: stcngtnRtA MUNrcrpAL DE TNFRAESTRUTURA DE JUAZEtRo Do NoRTE - cE

colvcoRnÊncrn púsuca rug 2oz3.Lz.26.t

OBJETO: AUDITORIA EXTERNA DAS INTERVENçÕES CONSTANTES DO PROGRAMA DE SANEAMENTO

E INFRAESTRUTURA URBANA DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

GRANT THoRNTON AUDITORES INDEPENDE?iITES LTDA., sociedade empresária por quotas de
responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 10.830.108/0001-65, com sede na Avenida

Engenheiro Luiz Carlos Berrini ns 105, conj. 121, torre 4 - Cidade das Monções - São Paulo - SP, CEP:

04577-OL0, vem, tempestivamente, perante V. Sas., por meio de seu sócio que esta subscreve, nos

termos do item 5 e seguintes do Edital de Concorrência Pública em referência, apresentar pedido de
escla recimentos.

1) Tendo em vísta a data marcada para o certame corresponder ao dia 15 de fevereiro de 2024,
um dia após a Quarta-feira de Cinzas, quândo a infraestrutura de logística do país (aeroportos,

rodovias, setor hoteleiro) encontra-se com alta demanda e por vezes sobrecarregada e,

considerando se tratar de um processo pÍesencia I q ue envolve maior tempo para orga nização,

montagem, e conferência de toda a documentação solicitada, solicitamos gentilmente
avaliarem a possibilidade de prorrogação da date de abertura deste certeme.

2) É correto o entendimento de que é possível a participação de empresas reunidas em

Consórcio neste certame?

3) Considerando o item 4.1 do Edital, que estabelece: "Os produtos resultontes do contratoção
de consultores e serviços, e os bens odquiridos com recursos do Programa, se encontrom em
condições odequodos, sem risco de deterioroção ou desperdício" , objeto do escopo do referido
certame, gostaríamos de entender a listagem dos ativos, consultores e serviços que serão
inspecionados durante o período de vigência do contrato. Ainda, se tratando de obras,
gostaríamos de entender o resultado qualitativo e quantitativo esperado de tal Auditoria.

4) Noquetange a atuaçãodo "ProJissionol 3 - Auditor de Compo Formoção de nível Superior em
Engenhorid Civif', prcvisto no subitem 8.2.5.3 do Edital, entendemos que as visitas serão
realizadas de forma esporádicas, conforme definição e cronograma da CONTRATADA e não
de forma integral, durante todo o período de obra. Nosso entendimento está correto?

Atenciosamente,

GRANT THORNTON AUDITORES INDEPENDENTES LTDA.

OCTAVIO ZAMPIROLLO NETO - SÓCIO

@2024 Grent Tho.nlon Alditores lndêpondentos Llclâ. - TodG os dirêitos rêservãdos. Granl Thornlon lnlêmational é umâ organização mundial

privada e limhada, por gar6nl,â constluÍdâ nâ lngláteÍra ôPâísdgGalês. GÍantThomton lntemâtionalnáo prêstia s6rviços êm s6u píópionome, os

sêNrços sáo prôslados poí Ímasfiêmtros indêpêndentêm6nte pelo qu6l sáo rBponsávêis p€los sôus própÍios sêíviços ê atividades. Grant

Thomton lntêmalionâl ê as ÍiÍmâs mombÍo náo coôsl u€m umá pâÍceria mundial. Ced6 Ííma mombro, denlro dá Grânt llroÍnlon lnlomationâl é uma

eííid8do hgal s6peÍàde.



Fotha i ,l:.;rl tç

EV
1r;lili.rq.i Il. tur

Brêsília-DF, 02 de fevereiro de 2024

A
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO DO NORTE

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO 2023.!2.26.7

Prezados Senhores,

Em referência ao EDITAL da coNcoRRÊucta pÚaltca No 2023.L2.26.!, promovido pela
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO DO NORTE, paTa a

"Contratação de serviços a serem prestados nê auditoria externa das intervenções
constantes no Programa de Saneamento e lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do
Norte/CE, celebrado entre o Banco Latino-Americêno de Desenvolvimento (CAF) e a

Secretaria Municipâl de lnfraestrutura", a empresa Ernst & Young (EY) vem, pelos motivos
expostos a seguir, solicitar os seguintes esclarecimentos:

1) Não identiÍicamos no escopo do serviço constônte do Edital o período para o qual
o trabalho será realizado. VeriÍicamos que o prazo do contrato seria de 48 meses,
no entanto, qual seria a periodicidade do trabalho? Anual?

2) Os demonstrativos financeiros escopo do trâbalho não foram especificados no
Edital;

3) CondiÇões de pagamento - item 22.1: Não está claro o cronograma de entregas
vs. Pagamentos. Pelo cronograma estamos entendendo que o primeiro pagamento
sefla somente em 2025, é isso mesmo?

A resposta poderá ser encaminhada por meio eletrônico pôra

qo ve r nq.s et o-rp-u b-l içp @.bf . ey.ç Sm

Natália Zanetti: natê[ê.zêIr_e!@bl=ey.!_qIrl
Patríciê Pôiva: patriciaJ]aiva@_br...e"y,"ç.o-!-.n

Débora Alves: debora.alves@br.ey.com

Desde jé agradecemos a atenção

Atenciosamente,
Natália Zanetti
EY
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2 ilcrodol tat o dor Tr.balho ,o
Mêtodologia Eplicsds ne ÊxccuÉo do3 sêrviços dê Arditoíiâ Eícrna do
Progrrmã d€ lnÍraostrutur9 Utbana d€ Juazeiro do Nortg/ CÉ com ílurogíamas
deilnidos
Natuí€zâ ô elcânc€ des ahvldadss dr auditorla. coníorme os requlsitos do
Banco e dos Tormos de ReíêÍênÇia. corÍ bâsâ num píocesso dê Evaliaéo dê
ríscos e avâliaçáo c disonó8lico do EiEtrma de contÍol€ inlemo do oÍganilmo

10

execulor e dolt s ciclos
10

Entretanto, quândo verificamos o Anexo 1 - Termo de Referência no item 10 aborda que os assuntos dos itens b)

e c) da "Metodologia e Organização dos Trabalhos" são outros (diferentes) do constante no edital que

mencionamos anteriormente.

2. Mcaodologl. . OÍ!.nlr.çlo d6 Yrrbtlho 40

,) Mrtodol€ia . s€r ulilizedâ na 6xêcuçâo dos 3sviços d. AuditoÍiã Extr.n. do
'PrçErarn€ dc Inkaeglrulur€ Urbana dÊ JuarêiÍo do Noít6/ CE 20

b)
contÍolà f,8lco c financliro dê contÍâtog ê
aEÉ ó€ teulliáo ttc,) D€rl) coÍno o íuxogrôma '10

c) :EstaÉoit3 dê Aaompgthgrfl6nto dos oompromissos a3Eulrúdos cofi o Banco

Solicitação de esclarecimentos

Paulo Ozanan <coord-deaud@controller-mc.com.bÊ 5 de fevereiro de 2024 às 09:47
PeÍa: cpl@juazeiro.cê.gov.bí, Moises Gomes <gestordeaud@controller-rnc.com.br>, Karina Gomes <@ord-
comercial@controller-mc,com.br,, Neiva Maraisa <comercial0'l @controller-rnc.com.br>

À sECREÍAR|A MUNtctpAt oE tNFRAESTRUTURA

Prefeitura Municlpal de JuazelÍo do Norte
comissão Permanente de Ucltação

Referência: Concorrência Pública ne 2023.L2.26.1

Assunto: Solicitação de esclarecimentos

Prezados Senhores,

A Controller Auditoria e Assessoria contábil S/S - EPB inscrita no CNPJ: 23.562.663/0001-03, vem por meio deste,

solicitar a Vossa Senhoria, o seguinte esclârecimento:

No edital da Licitação menciona no item 8.2.2 e item 10.3.2 que a proposta técnica deve aboÍdar os seguintes

assuntos abaixo:

i10
I

Dúvida: Podemos segulr apenas com os âssuntos dos itens b e c do edltal? Ou temos que lnclulr os assuntos dos
Itens b) e c) do Termo de Referência?

Atenciosamente,

e)

b)

c) DescÍiçáo do! proccdimlntos relacionsdos @m o exama intogrado dag
solicilaçó€s dr dcaambolso e do3 p.oc!8so8 dc aquisiçóês de b6ns e
conlíâta ! d€ obras o de canrunoda

https.//mâil.google com/maiUu/1rik=03963Eb7b0aüevr=pt&s6arch=all&permmsgid=msg-Í:í 790063143938469673&simpl=msg-f:1790063í 43938... 112
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Brôsília-DF, 02 de Íevereiro de 2024

A
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO DO NORTE

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO 2023.72.26.7

Prezados Senhores,

Em ref erência ao EDITAL da coNcoRRÊNCIA PÚBLICA No 2023.72.26.L, promovÍdo pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO DO NORTE, paTa a

"Contratação de servíços â serem prestados na auditoria externa das intervençôes
constantes no Programa de Saneamento e lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do
Norte/CE, celebrado entre o Banco Latino-Americano de Desenvolvimento (CAF) e ô

Secretaria Municipal de lnfrêestrutura", a empresa Ernst & Young (EY) vem, pelos motivos
expostos a seguir, solicitar os seguintes esclarecimentos:

1) Não identificamos no escopo do serviço constante do Edital o período para o qual
o trêbalho será realizado. Verificamos que o prazo do contrato seria de 48 meses,
no entanto, qual seria a perÍodicÍdade do trabalho? Anual?

2) Os demonstrativos financeiros escopo do trabêlho não foram especificados no
EdÍtal;

3) Condições de pagamento - item 22.1: Não está claro o cronogrêma de entregas
vs. Pagâmentos. Pelo cronograma estamos entendendo que o primeiro pagamento
seria somente em 2025, é isso mesmo?

A resposta poderá ser encaminhada por meio eletrônico para:

qoveLp,g.59!o1;p9.pl ico@br. ey.com

NatálÍa Zanetti: n atêliê-Z41eli@ br. e y. co m
Patrícia Paiva: patr tcta atvagOt.ey-çoln
Débora Alves: debora.alves@br.ey.com

Desde já agradecemos a atenção.

Atenciosamente,
Natália Zanetti
EY
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23 dejâneiro de 2024 ás 11 49Âvllá <âvilâ@bazzanez€audiioros.com.bP
Parâ: cpl@juazeilo.cê.gov.br
Cc: jurid ico@bazzân6zêauditores c(m.lÍ

Píezados. bom dla

7.1.3.1.1

Vimos poí ÍÍrsio dsssa ap.oBôÍÍar pcdldo de caclâí€cimcnto acsÍEá do Editâl CONCORRENCIÂ PUBLICA 2023 12-26.1 cuio oblelo á 6 conlraiaÉo d6 36rviÇos â s!rcm
píestsdos na áudíorie êíômâ dás iÍÍcÍvenÉcs coníarnas m PÉgaÊmâ dê SEnoaíÉnto a lnÍraêslrulura UÍbâna de Juâz6iÍo do NoddCE, c6lêbrado êíllre o Bânco Lâtinc
Amaíic€no ds Oarãvolümanto CÂF 6 e SocÍltsÍla Municrpàl de lnÍÍe6§lÍúuÉ, confoÍmr ô3peciÍE€çóês ãpr.3cntadãs junto âo Edilá|.

Esp€clÍcámento em relaçáo ao ísm absLo, Íoi solcnado Í6gislÍo do 6lê3lado junto âjo CREA ê/ou CAU. Pois b€m, 3 nsluÍ62â dê36 líábâlho . o seu ob,êlo é de
prsÍoosliva 6xctusiva do pÍoÍssionel ContâdoÍ, visto qu6 s6lÍàlâ dc audiloriada! demonllraÉos contáb€is 6 Íinêncêircr básic€s do pÍograms, s€us conlÍolês inlomos,
alóm dê outÍas €xigências coÍÍelálâs, conlormc cxigdo p6lâ cÂF. a ssbêr, lÍEbálho já roâllzâdo por nosse eínprcsâ em oulÍos pÍojêl Íinânciádos Por e3s6 organismo

CspadiâÉo Tácnico-Opgracional - a licitarír drvará compÍovar a exp€riência e
câpacilrdô tác.úcGopcrscional. a !êr íÊila po, l êrmádo do ateíado(8) ou
c€rtijáo(õer) ío.n€cido(r) poÍ p€3.oe(E) (t) de direito público ou píiv.do, sm qu6
ílgurom o nome ds llcltianto n9 condlçlo de 'conúalada', devldamenle reglStrado lunto
so Cons.lho R.giohal dâ Engcnharia ! Agronomra (CREÂ) ou Consolho do
Arquitotura 6 Urbanismo (C,{U) ou Consolho protlôslonal 66pÊci6co do Profllional
loticitedo, ecompsnhsdo da rclpcctivs CERTIDÀO DE ACERVO TÊCNICO, que
comprovo s €xocuçáo de asrviços da çâre.tarlstica. téc.ica§ slmilaíe6 à§ do obj.lo dã
prôsêntê llcibgâo e cuja(!) p{c.lâ(8) dâ malor rêl€vâÍ}cla lécnlcá tcnha(m) sldo:
rârviçor tócnico! dc auditoÍb dô ddaloa ou oíqglâmd \

Pois bêm, cumpr. ssclamc€r quo a ônridsdo prolissionaldo Conlebili3tâ é o Consolho FcdêÍaldê Conlâbilidad.- CFC o03 Cons.lhos Rsgionsis d€ Conlabrlidadê -CRC
No 6ntánlo, â í6l6ridâ 6rlgênôâ nào pod6rá súal6ndlda pornenhuma llcilanlo lnleressada, visio qu! o Consalho Regionãldg Contabllftjadô 6/ou o Con36lho Fedoíeldê
ContâUldâde náo emilem CERTIOÁO OE ACERVO TÊCNICO - CÂT. Por oulío lado. o CREA É o CAU tambóíh náo cor|lêmplam ô náo ÍeâlEâm âc€ívo dê lrabsho§ de
âudilodâ linânccirâ rcalizadâ pd c!.Iadües, vlslo quê a atuaçáo do Contadoí á Íêguladâ p€lo CFC 6 CRC e !€rvi7os d6 áudilorie 6íúna sáo aliüdades dê preíogaliva
excluliva do proÍ.sionâl dô Contebilid8do.

A oxigênciâ de CAT e alêsl6do reg iírado junto 60 CREA c/oo CAU somênt€ ê válidâ p8ra a conlíalâçlo dê obras e s€rviços de €íg€nhaÍia, visio que o CREA l6m por
pr6íÍogsiivs emirira CÂTdo§ alastado§ ds capacldad€ da! €mprosa. qu€ pr66lám sorviço8 do engenharia. Já o CRC - Cons8lho R6glonaldo Contabilidade não 6dolâ râl
proc6dimonlo 6m rolaÉo 3os âteíâdo8 do câpecid€de tádricá emllldos pdâ coínpovâÉo de seÍvlç6 pÍestados poÍ coíllalrlisl6s c/ou empr.sâs de conlsbilidada 6
âudiloÍi6.

Em lllaçáo às .mpÍesâs d€ auditoria . conLabilidadê o CRC emir€ uma CERTIOÂO DE tlÂBlLlTAÇÃO OE EMPRESA qu. tem poí obieto alosrar quo a empresa síá
d€videíhont€ hâbililada junlo à Enlidâd€ ds Clâsia psrB o .rscicio dâ proÍssáo coííábil (vÉ€ an€xo) quê om p.ocêssos licilãtorios simibÍes áo .m 6pigraí€, ácDmpánhe os
âlêsládos dê câpâcidadê Úcnicê dâ licitânle, ,untam€nto com ouú63 comprovâç6ês posslvors cÉíro o podido d6 rogislrojunlo à cúnissão d6 vslores MobiliáÍios - cvM, a
apresontaÇão dâcêíidáo de registro no CNÂl- CEdâslro N6clonáldos Audiloícs lndepêndontes emltldâ pelo Consetho F6dôÉtd6 Conlâbilid3d6, enlrê outíos pos3lveis
relacionados aos proÍssioírals da êquipe técÍÍca â dâ pÍópíiâ emFÍ6sa, como iâ solicitado poí Vsâs no nem 8.2 5.3 do Edital Vejamos:

âgditcrÊ§
e apÍas€ntaÍ vÍnculo com a icitanto, €mpregatÍcio, societário, e

exigivel em ass bleia ou por contrato dê pÍêstação dê selviço, pêlo lêmpo da prêstação
dos serviços objeto deste Edital.

Náo oBleírte é impoíanrc rcssâ[ás qu€ ató 2022 os Cons€lhos Reglonais d6 Conlabilidadê êÍeluavám o ârquivámento dosAlestádos de Câpacidâde em conloÍmidede
cDín a Resoluçáo cFc no 78295 Ocoíre quê â peílr de 1o d6 âbÍir óo 2022. por môo dâ RESoLUÇÀO CFC N.o 1 ôí. OE r 7 DE MÁRçO DE 2022 a relêÍids Rssoluçso no
7E2,95 Íoi ÍEvogãda 6, co.!6quenloÍn ntê. os Conselhos Roglonaisdc Contábilld«le dêLaÍâm de ârquivar o Ísgislrar 06 ât8íados d€ cápâcidede. Eslámos êncaminhândo

Dâ mê3mâíoímá, coníAâírosqu€ V3â3 incluirâm no edh€ l a obÍigâloÍi€dad8 d€ qu€ a squip€ sêjâ compostâ, lâmbém, poÍ um auditúiâ dê câmpô com ÍomâÇáo 6m
Eng6nhaÍia:

hnps/mail.google.com/mail/u/l rik=039636b7b0&üew=pt&sêarch=all&permthid=thread-í:1788893067381252517&simpl=msg-Í:1788893067381... 113
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Nêssô cá!to, 6Íttendêí)os ser pcíhent6, no ênláÍÍo âcÍEdilsfios quê náo hâvcé nã|hum pmÍssÉflâlde Engênhânâ coíÍl âleslado da c€Pacidâdô tá(ílic5 rc.rtdo illllg
IC.ICBEA coníoÍme o cxigido no o it6m 8.2.5.4.3, vbto qu6 úgl99q jlü!íItedf-lxhEf 66ÍI1êlhânl6s âo do objelo náo é slivided€ pópíiâ de proÍissionâis dê 6n96nhârie.

Oâ mesma Íoímâ, náohsverá átôstâdo d6 âudlloÍle oxtelná íaglstrado lunto âo CRC -Consêlho Roglonaldo Conlabllldâd€, polsâ inclusào de engenheiro civilno át63tádo
imp.daa o êgi.úo no óíg{o, quândo ê$c írgisto üa êxigk o fêla lôglslsção r!írlábil, pois o CFC c o CRC rcgulam áp.nas o3 prússionâk de Coírlâbilidado. Ou s6iâ, o
CRC somento Íêgisú6vs âleíado3 qira €quipe srê compôíâ por cdrtádoíes c, do outro lâdo, o CREá e CÂU náo Í6áliz€ ácêÍvo té6ico (CAT) d€ serviços do áudíoÍie
exlama semalhanlc ao prclendrdo no odtu!2023.12.26.1.

Portanto conclli-s6 qu6l

i)É penin6nt6 á exigància íelâcionadâ ao í.gislÍo do3 proÍislionaE ê Íêspmúvôis léoicá! iunlo à enliiadê de clâssc, quâls.ja os Conlalhos F6d6rále Rs0ionald.
Contabilidad€ s CREA ou CAU pârá o c€m 6oíÍ6nlê do âudllor de câmpoi

ii) Já em ÍElâÉo à 6xigânciâ dâ eprosentaÉo de elêsledo r6gBlredo no CREA ou CAU com emisúo dâ CAT sorlenl€ ê êxigív€l €/olr po66lval pârâ obíâs 6 sorviços de
eígônháÍiâ ô á ânil6s p6lo CREA, sêír& quê o CFC / CRC náo adots css€ píoaadiÍn€nlo êm rslaçáo aG al6íado! d. cápâodâdo lécnic€, tâmpouco o CREA ou o CAU
eíctuá o ácrruo de sêMÇo dê sudloria êírms rráli:ada por conladorês. Porlenlo, a liciláçâo pod6Íá êíâÍ pÍôiudrcádâ vlío quô nenhumâ licilanla lerá cond'çês d6
âtcnder à êrlgânciâ do itsm 7.1.3.11 relsttuo à CAT que inoxl 6noâmbilodoCFC/cRci

iii)Em r6laÉo aos abstados d€ capâcldâd6 têúicá, cujá €xlgênoâ elám de pêrlln6nle édê suma rclêváncia pâíâ o processo,lomos quê os r€gistros e aÍquivâmenlos
ÍoÍerh possivers somênle alé 10 d6 eMl dô 2022, quândo por meio da ResotuÉo CFC n" I 6í2022 houvê a revooaçáo da RssoluÉo 78295 qu6 disciplinâva o
ârquivâmenb dos âloíâdos no3 consêlho! Regbnais de conlâbilidadr pâÍa Ín! dê licnafáo.

N6ss6s lêínos solic,lemos o s6guinl6 êsclaêcm6írlo:

i) Cmsid€Íando qu€ o CFC o CRC náo amll8 C6rtldó3s ds Âc!ruo Íáfilco - CAI pod6mo6 consid.rar como suÍici€nlo paÍã mmprovar a habilnâçáo de licilânte junlo â
enlidâde de cEsse â c€Ítidão dô Hebiff€çao êmitd8 pêlo cons6lho RôgÍ,neld6 conleblllded6, /untem6ntô coín 06 rôspectNos âtêíedos d6 cápâcidede d6 sêÍviços

ii) ConsdeÉndo qu6 o Cons6lho Fadarald! Coílaàilidad€ poí meio dá ResoluÉo Íro 1.6í2022 rovo0ou E RôsoluÉo no 782Á5 que disciplinâvâ o arquivám6nlo de
aGstâdos em Conselho Rogionâldê ContsbilidadÊ pâÍâÍn§ da licit8çáo, ó coÍrglo nosso cnlendimonlo quê os elestâdos d€ c€pacdado lácnic€ omllidos alé 1o de abrilde
2022 deveíáo eíâÍ dcvdâmênl6 l6€rstrâdoslâÍqulvâdosjunto ao CRC 6, poÍ consêquôncla, os st€stados âmilrdos âÉs essâ dâlá seíáo âceilos mêsmo sem a evidênqa do
ragislrdarquivamenlo?

iii) ConsídêÍano quê o CRE ê/ou o CAL, nào eíêluâ ÍEgiSrD d6 áertâdo de c€pâcidadô ló.Íticá d€ lcrviços dc sudiloíir eíêm6 ÍnáírcciE ê contábil, é coírclo nosso
âl6ndimonlo qua o al6slado §!O-EtS!§tr9-!.e_gBEâlçA!J.miüdo por contatanlo 6m objalo 3em6lhânl6 (áudilo.ia €í€ma d€ programas Íinanciados por organlsÍÍro§
mullilâlêrâE dê crodilo-OMC)á iuÍci€ntc pârá alondeÍ àGrlgéncb do êdíâl?

iv)ConsdeÍando qu6 o proÍssional âuditor de c€mpo exlgldo pêlo edllâldevê tôr loÍmâÉo d6 ông€nhâÍis 9 que o CREA e/ou CAu náo 6mIe CAT perâ serviços de
ardiloriâ €íamâ e o CRC náo Í69ÉlÍevá âlôslado com €qulpc íoímada pí €ngcnhêios, ó coÍÍeto no8so 6fll6ndincílo que para coínprovaÍ â hâbilitâçáo do píoÍssiooál
pára at€nd3r ao êdíâ|, 3aÍá suÍrciênte a aprosêílâçáo do 16013Í0 junto ao CREA a/ou CÂU e cDmpÍovaçáo d6 vinoJlr com â licilúts, b.ír1 como que ele cDmprove por meio
do alosledo quo É int6orou oquip. ds âudiloria pâra prcjelG nnânclEdo3 poroí!ânrsmos multilaloralsd6 códito (OMC), semquo ê$e ât6stâdo63t6jâ ÍegistÍedo no CRC e
no CREÂ ê/ou CAU?

PorÍm, aÍm de colaborar com Vsas , sugorimosquô peÍeÍnsd6 comprováÉo ds capâcldsdê tócnicâ, s€jâm utilizado3 tâmbém os s€guintos críários

s) Rêgisiro dos proÍssk nais d€ cootabilidadê ê rêsponsável táciico Junlo âo cRc qu8 d6tênhs rêglslío no cNAl - câdâslro Nâclonâl dos ÂudiloÍEs lndepondcnies do cFc
(CNAIPF 6 CNAIPJ) r ptrâo csso do âudiior d6 CanFo, íÉgisto iuinto ao CRF^/CAUi

b) Rsgtíro da Empí€$ dê A'rdiloÍiâ e do RosponsávolÍécnk m CVM - ComB!áo ds Vatores Mobitiános;

c) consideÍando que o PRoGRAMA É FIN NCI^Do coRPoRÂÇÃo ÂNDINA oE FoMENÍO - CAF. §rg€íiÍros quo os seruiçG de audloíiâ indkádos nos ât6stâdo3
coínprovêm â roalizáÉo d. soMços §mil6rê3 em PROGRÂMASPROJETOS Ínanciados poÍORG,qNTSMOS MI.TLT|LATERAtS TNTERNAC|ONA|S d. crédto (CAF/ B|RD /

d) C33o Vsâs. 6nt6ndam paíinênlâ, encâmlnhâmos âlguns ôdllais r6c6nt€s qu.l.m por oDlalo â conúálaçáo ds auditoÍia indsp.ndsnle pars progrrmss da mesmâ
natuí€zâ qu6 3áo llnâncl«los poÍ OrgãnBrno6 Multilât.rais d. C,Édío.

sansõeÚ e
grindo a-qgim

aficienteü, e

do
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Sândo o qu. s. âpÍ6s6nlâ, agrád6c6mos oroslomo nos esclaÍccimontos r d6sd6Já p6ÍÍnanacêmos à disposiÉo,

coMrssÂo0E

Folha N o

EdicloiC. d€ Ávib

CRC/PR 05725CVG9 T-RJ CNAI 5r3/g

Bázzânoze Auditores hdopêndsnlca S/S

+5541 3322 9098 +5541 99189 4930

:l
:J

:l
:l
:.1

C^F_PMSCS.pdí
806K

sollclt crodê.couc.o.dc-O'l-2023-v.rEâo.Ílnrl.om.idr.2 (í),p(í
1225K

PE 887.202S - EDITAL -Audltorli - LÊlE.C66.pdl
1297K

'10 il31 2 CERTIDÂO CRC tlASlLlTACAO.pdt
453K

RES_l6í.pdÍ
101K

htlps/marl.google.coírúmaiUu/1/?ik=03963Eb7b0&üew=pt&searó=all&pêÍmthid=thread-f:178889306738'1252517&simpl=ms9Jt178889306738í ... 3/3



ES'l'ÀÂ)fr I,1., {lÍ-i", rr

FRFTEITUíà.4 MUf$ICii.1À;. : r . .;ii,:
ilffFi; i)? *"; -

c0NssÂo 0Eu0

Fotha N

RESPOSTA - TMPUGNAçAO

RESPOSTA . ESCLARECIMENTO



ESTÂÊ}{] r'r i.: ij§j.ii.RJr

PREFEITLI R.& M UNICí pÉr í. !..: :: Ii I{'tX f; l" Í"(r j
ÇNPl: ü?,Ll;!! ;.:' .: .t t:íj{').i- :.,:|

À ERNST & YoUNG (EY) cotttsÁo0e
Fôlha N

ASSUNTO: RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Prezado Licitante,

Escrevolhe para Íomecer resposta aos questionamenlos levantados por Vossa Senhoria sobre a metodologia e

organização dos lrabaihos.

QUESTÃO 1:

No que diz respeito à peíodicidade do trabalho, esta deve ser uma questão intema da gestão da CONTRATADA,

Contudo, é crucial destacar que a mesma deve ser estruturada para cumprir as metas estabelecidas no cronograma de

entÍegas e pagamentos, coníoÍme delineado no item 22.1 do edital.

,1orlcoroçarro(P orEEo

A
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R.i.tâ. condÉe ú ÊÉl@
terd s.ne& a am*tu!

Ademais, a tabela apresentada no item 22,1 do edital em questão deve ser substituida pela Tabela a seguir:

ID PRODUTO
PERCENTUAL SOBRE O

VALOR DO CONTRATO

R1 Relatório Anual (ANO í) 150/o

R2 Relatório Anual (AN0 2) 1SYo

R3 Relatório Anual (AN0 3) 1SYo

R4 150/oRelatório Anual (ANO 4)
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R5 Relatório Consolidado de Encerramento 200/o

R6

A mudança ocoíe devido a nêcessidade de flexibilizar as entregas, pois as mesmas dependem de ou-lros processos

licitatórios que estão no bojo do Programa de Sanearnento e lnÍraestrutura Uóana, cêlebrado entre o Banco Lalino-

Americano de Desenvolvimento (CAF) e a Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE,

QUESTÃO 2:

ConsideÍando o exemplo fornecido sobre o pagamento relacionado ao Relatório Anual (ANO 1), en{ende-se que esle

será efeluado correspondendo a 15% do valor total do contrato, A quantidade de horas utilizadas pelos auditores para a

reíerida entrega Íica a critério da gestão da CONTRCTADA. Esse padrão deve se repetir progressivamente alé alcançar

os 100% do valor contratual.

QUESTÂO 3:

Dessa forma, é importante ressaltar que o primeiro pagamento será realizado somente apos o recebi-menlo e aprovação

do Relatório Anual (ANO 1), conÍorme estabelecido nos termos do contrato. Caso o Programa de Saneamento e

lnÍraestrutura Uóana, celebrado entre o Banco Latino-Americano de Desenvolvimento (CAF) e a Secretana Municipal de

InÍraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, esteja em pleno Íuncionamento, conforme o planejado, o início dos pagamentos

ocorre a partir de 2025. Contudo, há toda uma dependência de ações referentes a outros processos que impossibilitam

cravar o momento do pegamento.

É íundamental ressaltar que a aderência aos prazos estipulados é essencial para o êxito do projeto, garantindo a

execução eficiente e o alcance dos resultados esperados, Dessa forma, comprometemo-nos a organizar nossas

atividades de maneira a garantir a pontualidade e a qualidade na entrega de cada etapa do trabalho.

Permaneço à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que possam ser necessários

Atenciosamente,

Secretaria Municipal de lnÍraestrutura

Relatório Semestrais de Acompanhamento Financeiro (ANO

1, ANO 2, ANO 3, ANO 4)
20o/o

,,il
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À BAZANEzE AUDtroREs tNDEPENDENTES s/s

ASSUNTO: RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Boa tarde, Prezado Licitante,

Escrevolhes para dar resposta ao questionamento levantado por Vossa Senhoria sobre a metodologia e

oÍganização dos trabalhos,

QUESTÃO í:

ConÍorme verificado que os Conselhos Regional e/ou o Conselho Federal de Contabilidade não emitem CERTIDÃO DE

ACERVO TÉCNlC0 - CAT considerar-s+á como suÍiciente para comprovar a habilitação da licitante junto à entidade de

classe a Certidão de Habilitaçâo emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade, juntamente com os respectivos

atestados de capacidade de serviços semelhantes devidamente rEistrado no CRC até a data de 1" de abnl de 2022. A

partir desta data, os atestados serâo aceitos mesmo sem a evidência do registro/arquivamento no referido Conselho.

QUESTÃO 2:

Vide resposta anterior,

QUESTÃO 3:

Sim, 0 atestado emitido por Pessoa juridica de direito público ou privado em objeto semelhante (auditoria externa de

programas íinanciados por organismos multilaterais de credilo - Ol\,lC) será suficiente para pontuar no item da avaliação

da lécnica da empresa conconente no processo licilatório.

QUESTÃO 4:

Todos os profissionais relacionados a Conselhos os quais possuem a prática de emissão de Certidoes de Acervo

Tecnico - CAT devem apresentar as mesmas para Íins de validação da documentação,

Permaneço à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que possam ser necessários

Alenciosamente,

Secrelana Municipal de lnÍraestrutura
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À coNTRoLLER AUDITORIA E ASSESSORIA CONTABIL S/S - EPP

ASSUNTO: RESPOSTA A PEDID0 DE ESCLARECIIiIENTO

Prezado Licitante,

Escrevo-lhes para dar rêsposta ao questionamento levantado por Vossa Senhoria sobre a

metodologia e organizaçáo dos trabalhos.

Nesse sentido, gostarÍamos de enÍatizar a importância de considerar apenas os itens 8.2.2 e

10.3.2 do edital que apresentam os itens b) e c) constantes no edital ao analisar as propostas

técnicas apresentadas.

2

b)

c)

Mctodol iaeO !nizâ ô doB TÍabalho
Motodologia aplicadâ na sxêcuÉo dos serviçps de Audiloria Exteme do
Programa d€ lnfreGstÍutuÍa Uíbana de Juezeiro do Noíe/ CE com fluxogramas
definidos.
Natureza e alcãnce dss atividades de auditoria, conÍorme os Íequisitos do
Banco a dos Termos de ReÍerênciâ, com base num procasso de avaliaçáo de
riscos a âvaliação ê diagnóstico do sistoma de controle intemo do oÍganismo
executor ô dog ís ciclos racloneta
DescÍição dos procsdim€ntos relâcionados com o 6xamo intêgÍado das
solicitaçóêB dG d€sêmbôlso o dos procossos de aquisiçóes de bens e
contÍatagóos do gbras e Eerviço§_ de consulto,ria .

't0
20

10

10
i

Diante disso, desconsiderar os itens b) e c) da "Metodologia e OrganizaÇão dos Trabalhos" do item

í0 do Termo de Referência.

Reiteramos nosso compromisso em íornecer inÍormações detalhadas e relevantes que atendam

aos requisitos estabelecidos, visando uma colaboração eficaz e de qualidade.

Desde já, agradecemos pela atenção dedicada ao assunto

Atenciosamente,

Secretaria de lnfraestrutura

a)
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À GRANT THORNToN AUDIToRES INDEPENDENTES LTDA

ASSUNTO: RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECITIENTO

Prezado Licitante,

Escrevo-lhe para fomecer resposta aos questionamentos levantados por Vossa Senhoria sobre a metodologia e

organização dos trabalhos.

QUESTÁO 1:

Lamentavelmente, não nos é possível prorrogar a data de abertura do ceíame, conÍorme solicitado. Pois, há todo um

planejamento da gestão pública municipal com relação aos processos licilatórios em curso no municipio. Sendo assim, o

prazo permanece inalleÍado,

QUESTÃO 2:

Esclarecemos que, de acordo com o item 4 do edital, não está prevista a participação de mnsórcios nesta lícítaÇão, lsso

ocorre devido ao porte do serviço e o tamanho da equipe, lornando desnecessário suMividi-lo enlre empresas.

4. DA PARNCIPAçÀO

4.'l Pod€Íá paÍlicipar desta CONCORRÊNC|A PÚBLICA todo e quêhuer ompresáno
individuâl ou sociodadôB lagôlm6nle conitituídas, brasilÊitas ou êrtíangGiras, qu6 Fossuâm
ígprssêôtação no Pab, coÍyr poderoi exprcasos paÍa rocêbGÍ crtâçào c Íésponder
administrativa ou judicialmênte pclos íêlpêctivos atos, quê sejam espêcializôdâs no ob,elo
da licitâção, o que satisÍaçem a lodaB as exigênciâs do pÍesenle Edital, especificaçôes e
noÍmas, de acoÍdo coí'Ír os anêxos Íelâcionedos, pertes intograntes deste edrlal,
indêpêndcnte do tíanscriçâo,

QUESTÃO 3:

Gostaríamos de destacar que o Manual operacional do Programa ([IOP), disponível no anexo 17 do presente edital,

foÍnêce uma lista abrangenle dos ativos, consultoÍes e serviços a serem inspecionados pela auditoria duÍante a vigência

do contrato, Adicionalmente, o Termo de Referência (TR), especilicamente no item 4, detalha os serviços a serem

executados, bem como as expectativas em relação à auditoria.

QUESTÂO 4:

Salientamos que a empresa deve mobilizar sua mâo de obra de acordo com a entrega dos rêlatórios de auditona,

possuindo independência na geslão da quantidade de horas tÍabalhadas de sua equipe. Contudo, os valores pagos de

c0r,íiss,[o E
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cada relalório estâo definidos no item 22,1 do edital,
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Ademais, a tabela apresentada no item 22,1 do edital em questão deve seÍ substituída pela Tabela a seguir

tB

ID PRODUTO
PERCENTUAL SOBRE O

VALOR DO CONTRATO

R1 Relatório Anual (ANO 'í) 150/o

R2 Relatório Anual (ANO 2) 150/o

R3 Relatório Anual (ANO 3) 15Yo

R4 Relatório Anual (ANO 4) 15o/o

R5 Relatório Consolidado de Encenamento 20Yo

R6
Relatório Semestrais de Acompanhamento Financeiro (AN0

í, ANO 2, ANO 3, ANO 4)
20Yo

Desde já, agradecemos pela atenção dedicada ao assunto.

Atenciosamenle,

SecretaÍia Municipal de lnfraestrutura
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RESPOSTA A TMPUGNAÇÃO OO EDITAL

REF: CONCORRÊNCIÂ PÚBLICA INERNACIONÀL N" 2023.I2.26.I

IIVIPUGNANTE: SATFF AUDITOITIA & ASSESSORIÁ

Ref: Impugnação interposta ao Edital Convocatório referente ao Processo

Licitatório n" 2023.12.26.1, Modalidade Concorrência Púbtica Internacional,

Constitui objeto desta Concotrência a licitação do tipo Técnica e Preço pala

contrataçâo de serviços a serem prestados na auditoria externa das intervençõcs

constantes no Plograma de Saneamento e lnfraestrutura Urbana de Juazeilo do

Norte/CE. celebrado entre o Banco Latino-Arnericano de l)esenvo lv imento

(CAF) e a Secretaria Mun icipal de lnfraestrutura, deviclamente especificado no

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. parte integrante cleste Edital,

independente de transcliçâo, em Regime de Ernpre itada por Preço lJnitário..

EMENTA: IMPUGNAÇAO AO EDITAL

PROCESSO CONCORRÉNCIA PÚBLICA N'

2023.12,26,1 - MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE - INDEFERIMENTO DA SÚPLICA

DO OB.IETO DA IMPUGNAÇÃO OFERTADA

Infotma em apartados latos narrados que ao analisar o Ildital

dcparou-se com a modalidade de licitação Conconência, sendo do tipo Técnica

l.l .;
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e Preço. Serviços de auditoria, alega que apesar de ser serviços intelectuais, são

considerados de natureza colnurn.

Acrescenta em suâ peça que devido ao Tribunal de Contas da

União, onde determina que para o serviço de auditoria, seja el'etuada

obrigatorianrente licitação na modalidade: Pregão.

Para isto inÍbrma a Decisão de acórdão N' 1046/2014 - TCU a

peça de irnpugnação conlo tambérn informa que segue a Súrmula do TCU de n.

222:

..SÚMULA N" 222
As Decisões do Tlibunal de Contas da Llnião.

relativas à aplicação de normas gerais do licitaçâo,

sobre as quais cabe privativamente à União legislar,

devem ser acatadas pelos administradorcs dos

Podercs da úrião, dos Dstados, do Distlito Federal e

dos Municípios.

Fundamento Legal - Constituição Federal, atts. 22.
inc. XXVII, 37, "caput" e inc. XXI, 71, inc. II e 73;
- Lei no 8.443, de 16-07 -1992, arÍ. 40; - I-ci n' 8.66ó,
de 21-06-,l993, art. lo, Parágrafo Único.
Precedentes - Proc. 500.41 l/91-3, Sessão de 04-lr2-
I991, Plenár'io, Ata n' 58, Decisão nn 395, "in"
DOUde 19-12- 1991.5

Piryina 29628129664. - Proc. 008.142192-0, Sessão

de 08-04-1992, Plenirrio, Ata nn 16, Decisão no 153,

"in" DOU de 23-04- 1992,l'ágina5037i5056. - Proc.

010.070192-3, Sessão de 29-04-1992, Plenár'io, Ata
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no 20, Decisão Sigilosa n' 83, "in" DOU de 20- 05-

1992, P ágina 62521 629 t . "

r\ssim o resumo da peça de impugnação.

DO DIREITO

A impugnante informa que os selviços de auditoria são de

natureza corllum e que devern ser licitados na modalidade plegão.

Em primeiro nlomento cabe esclareccl que auditoria voltada

para obra de engenharia foi licitada do tipo tecnico e pleço pela rnodalidade

concorrência pública internacional por se tratar de um recurso advindo dc

recursos do cxterior do CAI', modalidade esta também exigido pelo órgâo

detontoI do reculso.

C<lmo menciona o objeto do Edital: "Constitui objeto desta

Conoorrência a licitação do tipo Técnica e Preço para contratação de selviços a

serem prestados na auditoria externa das intervenções constantes no Programa

de Saneamento e lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte./CE. ceJebrado

entre o Banco Latino-Arnericano de Desenvolvirnento (CAI) c a Secretaria

Municipal de Infraestrulura, devidamente especificado no ANEXO I - TERMO

DE REFERÉNCIA, parte integrante deste Edital, independente de transcriçâo.

ern Regime de Empreitada por Preço Unitário."

Em conformidadc ao art.42, § 5", da Lei 8.666i93, que Írri
aherado pela 8.883/94 que diz que o edital deverá ajustar-se a atender as

exigôrrcias dos órgâos oompetentes :

Art. 42. Nas concorrências de ântbito internacional,
o edital deverá ajustar-se às diletrizes da política
monetária e do corrrércio exterior e atender zis

exigências dos órgãos competentes.

'ir.r - ,I t)i.Íttt l': . iir.,,i r,.
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§ 5o Para a realização de obras, plestação de

serviços ou aquisição de bens com recutsos
provenientes de Í'inanciamento ou doaçâo oriundos
de agência oficial de cooperação estrangeira ou

organismo financeiro rnultilateral de que o Brasil
seja parte, poderão ser admitidas, rla respectiva
licitação, as condições decorrentes de acordos,
protocolos, convenções ou tratados internacionais
aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as

nonnas c procedimentos daquelas entidados,
inclusive quanto ao clitério de seleção da proposta
mais vantajosa para a administração, o qual poderá
contemplar, alérn do prcço. outros fatores de
avaliação, desde clue pol elas exigidos para a

obtenção do Í-rnanc iarnerlto ou da doação, e que
também não conflitcnr conr o princípio do
julganento objetivo e se'janr objeto de despacho
rnotivado do órgão executor do contrato, despacho
esse ratificado pela autoridade imediatamcnte
superior.

De acordo conr o previsto na Constituição Federal, clue ploviu

a criação de uma lei que tratasse das licitaçõcs, foi sancionada a lci 8.6ó6i93

que definiu no seu art. 23, § 3":

Art. 23. As nrodalidades de licitaçâo a quc se

referem os incisos I a III do aúigo anterior serâo
determinadas em função dos seguintes lirnites,
tendo em vista o valor esÍirnado da contrataçâo:

§ 3o A concorência é a modalidade de licitação
cabivel, qualquer que seja o valor de seu objeto.
tanto na compra ou alicnação de bens inróveis,
ressalvado o disposto no art. 19. como nas
concessões de direito real cle uso e nas licitaçõcs
internacionais, adrnitindo-se neste riltinro caso,

t.i i ,..i., t"L(,.iai iaj(, !,.,,-_
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obselvados os lirnites cleste artigo, a totrada de

preços, quando o órgão ou entidade dispusel de

cadastro internacional de fornccedores orr o convite.
quando não houver lornecedor do bem ou serviço

no País.

Como pode ser observado neste trecho legal. a rnodalidade

cabível ern casos de Iicitações internacionais é a concorrência. a não ser

quando se trata de "bens inróveis da Adrninistração Pública, cuja aquisição

haja derivado de procedimentos judiciais ou de dação ern pagamento"

conforme o previsto no art. l9 da nresrna lei.

DA CONCLUSÀO

Diante do acima exposto, não constatamos razõcs de fato e de

dire.ito para o que fora alegado pela impugnante, não urcrecendo acolhimcnto a

pretensâo formulada, sendo que a modalidade correta para este tipo de licitação

é a rnodalidade do Edital de t. 2023.12.26.1, ou seja, CONCORRÊNCI^

PUBLICA pelos fatos informados acima.

Sem rnais argrrmentos, é o qupnto dccidido

Juazeilo do Norte/ vgrelro de 2024.

.losé Mari ra Pontcs Ncto
Orden or de f)cspesas

Secretarizr Munlcrpa I de Intiaestrutura

'li ji;rril' ,, ', r.jtr../'i..: i,:,: ,
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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

REF: CONCORRÊNCIA PÚBLIC A N' 2023.12.26.I

coMrssÁc DE Ll,
Fotha No d

IMPUGNANTE: ENGEACO CONSULTORIA E ASSESSORIA S/S

Ref: Impugnação interposta ao Edital Convocatório referente ao Processo Licitatório no

2023.12.26.1, Modalidade Concorrência Pública, cujo objeto desta Concorrência a

licitação do tipo Técnica e Preço para contratação de serviços a seÍem prestados na

auditoria extema das intervenções constantes no Programa de Saneamento e

lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte/CE, celebrado entre o Banco Latino-

Americano de Desenvolvimento (CAI) e a Secretaria Municipal de lnfraestruturq

devidamente especihcado no ANEXO í - TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante

deste Edital, independente de transcrição, em Regime de Empreitada por Preço Unittfuio..

EMENTA: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL - REQUISITOS

DE HABILITAÇÃO JUNTO AO PROCESSO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' 2023.12.26.I

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, CE,

COMPROVAÇÁO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA - INSTRT]MENTO

CONVOCATÓRIO INALTERADO - INDET'ERIMENTO

DA SÚPLICA

1. DAADMISSIBILIDADE DO PEDIDO

Segundo o arÍ. 4I, § l" e § 2' da Lei Federal 8.666/93, o prazo pÍra

impugnação do edital por qualquer cidadão é de até 05 dias úteis antes da data fixada para

a abertura da sessão, vejamos:

"AÉ. 41. A Administração não pode

descumprir as normâs e condições do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada.
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§ 1" Qualquer cidadão é parte legítima para

impugnar edital de licitação por irregularidade

na aplicação desta Lei, devendo protocolar o

pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data

fixada para a abertura dos envelopes de

habilitação, devendo a Administração julgar e

responder à impugnação em até 3 (três) dias

úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no §

1'do aÉ. 113.

§ 2" Decairá do direito de impugnar os termos

do edital de licitação perante a administração o

licitante que não o Írzer até o segundo dia útil

que anteceder a abertura dos envelopes de

habilitação em Concorrência, a abertura dos

envelopes com as propostâs em convite,

Concorrência ou concurso, ou a realização de

leilâo, as falhas ou irregularidades que

viciariam esse edital, hipótese em que tal

comunicação não tení efeito de recurso."

A par Cos Íegramentos de admissibilidade acima explicitados, em

sucinto exame preliminar acerca do pedido de impugnação formulado, tem-se que:

l. I TEMPESTIVIDADE: A data de abertura da sessão pública do certame conforme

edital convocatório foi marcada originalmente paÍa ocorreÍ em 15 de fevereiro de 2024,

conforme publicações constantes nos meios públicos. Assinr, de acordo com a legislação

vigente, a impugnação fora apresentada TEMPESTMMENTE, na data de 06 de

fevereiro de 2024 .

1.2 LEGITIMIDADE:. Entende-se que qualquer pessoa interessada pode oferecer

impugnação ao edital, de acordo com o aÍt. 41, § 1" da Lei Federal 8.666/93, desde que

tempestivo e que seja classificada como pessoa fisica oujurídica;
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1.3 FORMA: a impugnação fora formalizada em conformidade com o ordenamento

juridico vigente e Edital convocatório.

Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, a

impugnação ao Edital apresentad4 deve ser RECEPCIONADA por esta Comissão de

Licitação.

2.DO OBJETO DÂ IMPUGNAÇÃO OFERTADA

Pretende a parte impugnante que o edital seja redefurido e republicado

tendo em vista entender haver limitações nos itens de n. 7.1.3.1 do Instrumento

Convocatório regente, sob o argumento de que no mesmo contém cláusula que restringe

indevidamente a sua paÍicipação no certame, a qual versa sobre os requisitos de

qualificação técnica, como também a exigência de registo no CAT para o cargo de auditor

de Campo.

Referidas cláusulas encontram-se estampadas nos itens editalícios no

7.1.3. 1, os quais versão, respectivamente, sobre:

7,1 .3 QUALIT'ICAÇÔES TÉCNTCA

7.1.3.1. PROVA DE TNSCRIÇÃO OU REGTSTRO DO

LICITANTE, junto às entidades de classe, ou órgão/ entidades que

tenham as mesmas atribuições em se tratando de empresa

estrangeira, da localidade da sede da licitante;

7 .1.3.1 Capacitaçlo Técnico-Operacional - a licitante deverá

comprovâr a experiência e capacidade técnico-operacional, a ser

feita por Inúermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s)

por pessoa(s) (s) de direito público ou privado, em que frgurem o

nome da licitante na condição de "contratada", devidamente

registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou

Conselho proÍissional especíÍico do Profissional solicitado,

acompanhado da respectiva Certidão De Acervo Técnico, que

comprove a execução de serviços de características técnicas

L

'F T"
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similares às do objeto da presente licitação e cuja(s) serviços

técnicos de auditoria parcela(s) de maior relevância técnica

tenha(m) sido: serviços técnicos de auditoria de projetos ou

programâs

7,1.3.2 Capacitação Técnico-Profissional, comprovando que a

LICITANTE possui em seu quadro permanente de pessoal, na data

prevista neste Edital para reaüzação da licitação, proÍissional de

nível supeúor detentor do Atestado Técnico fomecido por pessoâ

juídica de direito público ou privado, responsável pela erecução

de serviços de consultoria, de natureza peÉinente e compatível em

características similares ao objeto desta licitação, contemplando

aúividades referentes: serviços técnicos de auditoria de Projetos ou

programas.

Argumenta também quanto a exigência de registro dos atestados

técnicos profissionais do profissional AUDITOR DE CAMPO, previsto item 8.2.5, que

trata sobÍe a equipe técnica, visto que, em uma análise sistemática do Instrumento

Convocatório, sobretudo, com o item 3.1 do Termo de Referência, que trata das

METAS A SEREM OBfIDAS COM A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.

O subitem 8.2.5.3, estabelece que:

8.2.5.3. A Equipe que pontua para a Proposta Técnica, será
composta por (20 Pontos):
a) ProÍissional I - Audiúor Sênior Formação de nível Superior:
bacharel em Ciências Contábeis, com experiência mínima de oito
anos de formado e comprove experiência em auditoria externa de
projetos Íinanciados por organismos multilaterais de crédito
(oMC);
b) Profrssional 2 - Auditor Supenisor Formação de nível Superior:
bacharei em Ciências Contábeis, com experiência mínima de seis
anos de formado, comprove experiência tm auditoria externa de
projetos financiados por organismos multilaterais de crédito
(oMC);
c) Profissional 3 - Auditor de Campo Formação de nivel Superior:
formação de nível superior em Engenharia Civil, experiência em
auditoriâ externa de projetos financiados por organismos
multilaterais de crédito (OMC),
(...)

./ .H'
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8.2.5.4.3 No caso do profissional Auditor de Campo, este deverá

apresentar dois Atestados Técnicos fomecidos por pessoa jurídica de

direito público ou privado onde comprove experiência em auditoria
extema de projetos financiados por organismos multilaterais de crédito
(OMC). (05 Pontos)

À luz dos argumentos postos na peça impugnativa, aÍguÍnenta-se que a

exigência supra formulada se apresenta desarrazoada restringindo o universo de

licitantes, já que a finalidade da exigência de comprovação de experiência anterior seria

apenas demonstraÍ que a empresa e o seu responsável técnico já executaram de modo

satisfatório serviços semelhantes em técnica, quantidade e prazo, motivo pelo qual não

seria crível exigir que o material empregado por ocasião das contratações jâ realizadas

corresponda ao mesmo tipo de material a ser empregado na obra a ser executada, mas

apenas que a técnica empregada na execução do serviço seja similar, de mesma

complexidade.

Vocifera que a manutenção de referida exigência não encontra anteparo

legal, motivo pelo qual postula seja o Edital redefinidos os itens no 7.1 .3 como também o

item 8.2,5, por ser medida que, em seu sentir, se afigura justa.

Entrementes, não assiste ruzão alguma ao impugnante, estando o

instrumento convocatório em perfeita harmonia ao ordenamento jurídico, não tendo a

peça impugnativa qualquer fundamento lógico-jurídico que a lastrei, senão vejamos

2.DOS MOTIVOS PARA O INDEFERIMENTO DA SÚPLICA IMPUGNATIVA

Neste diapasão, não hrí ilegalidade na exigência editalícia estando em

total conformidade com o ordenamento jurídico, mais precisamente com o art. 30, inciso

II da Lei Federal 8.666/93. e entendimento das cortes superiores que Íegem os processos

licitatórios conforme dito anteriormente, e a exigência de parcela de maior relevância

questionada, tem por embasamento o parecer técnico do Engenheiro do município.

Vejamos o que dispõe o art. 30, inciso II da Lei Federal8.666193:
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"AÉ. 30. A documentação relativa à qualiÍicação técnica limitar-

se-á a:

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade

peÉinente e compatível em características, quantidades e prazos

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualiÍicação de cada

um dos membros da equipe técnica que se responsabilizaní pelos

trabalhos;"

Vejamos também o que dispõe o TCU (BRASIL, TCU,2009b) sobre a

razoabilidade

"As exigências relaúivas à capacidade técnica guardam âmparo

constitueionat e não constituem, por si só, restrição indevida ao

caráter competitivo de liciúações conduzidas pelo Poder Público.

Tais exigências, sejam elas de caníter técnico-profissional ou

técnico-operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de

comprometer o câúter competitivo do certame, devendo tâo -

somente constituir garantia minima suÍiciente de que o futuro

contratâdo detém capacidade de cumprir com as obrigações

contratuais. Tais exigências (sic) ser sempre devidamente

fundamrlntadas, de forma que fiquem demonstradas

inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação

ao objeto licitado. (Grifo nosso)"

Homenageando o debate, cita complementando a empresa impugnante,

que no atestado de capacidade técnico não deveria constar no edital, pois compreende ser

tal exigência apenas como cláusula que visa à restrigão de participação.

t...1
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Porénr, conforme anteriormente dito, a exigência contida no

Instrumento Convocatório visa apenas garantir a contratação com empresa que dispoúa

de capacidade técnica para execução dos serviços ora buscados, sendo, portanto,

incapacidade própria da empresa não atender os requisitos mínimos dispostos.

Destarte, o fato de determinadas empresas que demonsüem interesse no

processo licitatório em epígrafe, não dispor de condições técnicas para cumprir o exigido

no Edital Convocatório, treta-se de uma incapacidade própria da empresa licitante, cujo

fato não deve ser considerado pela Administração Pública, dado o andamento do processo

licitatório em vog4 de modo que o Poder Público se amolde ao seu potencial de participar

dos CeÍames Públicos, o Que restaria adverso ao princípio da Impessoaüdade e Isonomia,

tão salutares quanto o da Economicidade.

Em epítome, cabe ao interessado em contratar com o Poder Público

adequar-se às exigências do Certame, bem como às demais regras legais estipuladas pela

norma reguladora, e não o contnário, pois, de revés, estar-se-ia adotando um procedimento

seletivo de exceção, voltado as peculiaridades técnico-comerciais de uma dada empresa

ou grupo de empresas competidoÍas, o que, de todo, mostra-se inaceitável, em

homenagem aos princípios da Impessoalidade e Isonomia.

Em vista disso, eqúvocada se mostra a pÍetensão da empresa ora

impugnante, encontrando-se à margem de respaldo jurídico que a sustente.

A doutrina especializada sobre o tema bem demonstra que a estipulação

no Edital do que venham a ser as parcelas de maior relevância e valor significativo, sobre

as quais, somente, deve se proceder com a análise acerca da capacidade técnico-

operacional do licitante, tem por objetivo resguardar a seguança do serviço a ser

executado, senão vejamos os comentiírios a respeito da questão:

A determinação do § 2" do art. 30 da Lei 8.666/93 destina-se a

asseguÍar o vínculo de pertinência entÍe a exigência de

experiência anterior e o objeto da licitação. A essência da questão

reside em que a comprovação de experiência anterior, como

requisito de habilitação não se justifica por si só. Trata-se de

condicionamento de natureza instrumenta, destinado a re



c0i/llssÃ0 DEU

Fotha N

Â

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE
CNPJr 07.974.082/O0O1-14

a participação no certame aos sujeitos que detenham condições de

executar o objeto licitado. (MARÇAL ruSTEN FILHO,

Comentiários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos. l3

Ed. São Paulo: Dialétic4 p. 416).

Ademais, os itens indicados como a CAT para auditor de campo, não

se podendo cogitar em aceitÍu que a comprovação acerca da aptidão técnico-operacional

do licitante possa ser aferível sem a comprovação de serviço anterior no qual teúa sido

utilizado tais tipos de materiais, sobretudo porque para cada tipo de material impõe o uso

de técnicas diferenciadas de execução.

Outrossim, tambem na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

já se encontÍa consolidada a posição de que respeitados os limites referentes à dimensão

e a complexidade do objeto a ser executado, a exigência de capacidade técnica não

implica em restrição à competitividade ou ilegalidade, conforme transcrição, verbis:

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE

ENGENHARIA DE

REQUISITOS DE

CoMPROVAÇÃO DE

POSSIBILIDADE.

GRANDE PORTE.

CAPACITAÇÃO

EXPERIÊNCIA

EDITAL.

TECNICA.

ANTERIOR.

l. As exigências tendentes a comprovaÍ a capacitação técnica do

interessado em contrataÍ com o ente público devem ser

concebidas dentro das nuanças e paÍicularidades que

caracteizam o contrato a ser formalizado, sendo apenas de rigor

que estejam pautadas nos princípios que norteiam o interesse

público.

2. Em se tratando de licitação de serviços de engenharia de grande

poÍe, não há por que cogitar de ilegalidade da norma editalicia

que exige a comprovação de experiência anterior em obra similar

à licitada, porquanto concebida com propósito de permitir à

Administração Pública avaliar a capacidade técnica dos

t'I
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interessados em com ela contratar nos exatos termos do que

prescreve a primeira parte do inciso II do aÍ.30 da Lei n.

8.666193: "comprovação de aptidão para desempeúo de

atividade pertinente e compatível em caÍacterísticas, quantidades

e pr.vos com o objeto da licitação (...)".

3. IIá situações em que as exigências de experiência anterior com

a fixação de quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e

justificáveis, poÍquanto traduzem modo de aferir se as empresas

licitantes preenchem, além dos pressupostos operacionais

propriamente ditos - vinculados ao aparelhamento e pessoal em

número adequado e suficiente à realizaçáo da obra -, requisitos

não menos importantes, de ordem imaterial, relacionados com a

organizaçáo e logística empresarial.

4. A ampliação do universo de participantes não pode ser

implementada indiscriminadamente de modo a comprometer a

seguraaça dos contratos, o que pode gerar graves prejuízos para o

Poder Público.

(REsp 295.806/SP, Rel. Minisrro JoÃo oTÁvIO DE

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/1212005,DJ

06103/2006, p. 275) Dessa forma, entende-se que não restou

configurada a suposta irregularidade descrita na peça inicial.

Por fim, pelo que se extÍai dos itens questionados, não houve qualquer

exigência que pudesse contrariar, o que iria de encontro à norma legal regente, tendo

havido apenas a correta exigência, não havendo motivo algum apto a lastÍear a alteração

do Instrumento Convocatório, uma vez que o mesmo tÍaz em seu contexto tão somente

transcrição de texto da Lei n" 8.666193, conforme redigido acima.
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3. DA CONCLUSÃO/DECISÃO DA IMPUGNACÃO

Ante todo exposto, fatos e fundamentos legais, RECEBO a

impugnação interposto, por considerar o instrumento tempestivo e a parte legítima.

Ato contínuo, no mérito, DECIDO pela improcedência do pedido

formulado, e manteúo o Edital em seus termos originais.

Nada mais havendo a informar, publique-se dentro dos meios legais

peÍinentes, para que possa tornar eficaz os seus efeitos.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido.

Juazeiro do Norte/CE, vereio de 2024.

José Maria Pontes Neto
de Despesas

SecretaÍia Municipal de InÊae strutura

.Ét
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5.:Êôsa,Jens

Engeaco I Alcione Almeida <alcionê.almêida@engeaco.nêt.b12
Para: "cpl@uazeiro.ce.gov.br" <cpl@juazeiro.ce.gov.br>

Engêaco 
I Alclone Almelda <alcione.almeida@engeaco.net.bÊ

\-,êra: "cpl@juazeiro.ce.gov.br" <cpl@juazeiro.ce.gov.br>

Prezados, bom dia

Em anexo, segue a impugnação formulada pela empresa ENGEACO CONSULTORIA E
ASSESSORIA S/S, inscrita no GNPJ/MF n'. 04.997.645/0001-00, referente ao edital de
coNcoRRÊNcn PÚBLlcA No 2023jt2.26.1.

Peço a gentiliza que conÍirmem o recebimento da presente peça.

Atenciosamente

3 IMPUGN-1.DOC.pdf
193K

6 de Íevereiro de 2024 às 08:36

9 de Íevereiro de 2024 às 09:10

Prezados, bom dia

Solicito a confirmação do recebimento da impugnação proposta pela empresa NGEACO
CONSULTORIA E ASSESSORIA S/S, inscrita no CNPJ/MF n'. 04.997.645/0001.00, reÍerente
ao editat de coNCoRRÊHch pÚgLrc ANo 2023.12.26.1.

Atencisoamente

hnosr/mail.oooolê.mm/mail/u/1/?ik=039638b7b0&viêw=ot&sêarch=all&oormthid=thread-f:179O1492971A2552454&simol=mso-f:1790149297182.. 113
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De: Engeaco I Alcione Almeida
Enviado: terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 LL:36
Para: cpl@juazeiro.ce. gov. br <cpl@juazeiro.ce.gov.br>
Assunto: lmpugnação ao Edital de Concorrência Pública n" 2023.L2.26.!

DE

Comissão Permanente de Licitação <cpl@juazeiro.ce.gov.br>
Para: Engeaco I Alcione Almeida <alcione.almeida@engeaco.net.br>

9 de Íevereiro de 2024 às 09:56

Prezado Licitante,

O pedido de lmpugnaÇão está de posse da Assessoria JurÍdica da Secretaria Municipal de lnfraestrutura para análisê
ê julgamento, a previsão é que nos seja dado um retorno ainda na data de hoje, que vos será imediatamente enviado
através deste êmail.

rêNro

14 dê fevereiro de 2024 às 08:45Y:

At.te
.:.,'if,.r.: :,rt,-r ir,:r!Í]:t:r: tir. ila LICiiAiáO

.r -::.:.:, r.a.):tra, :r.:-.Í,,t.,.rr1

1'r rri,r, ...:tt. '.. 1, ,r ,.r (.r .ri,itr.rr

geaco I Alcione Almeida <alcione.almeida@engêaco.net.br>
ra: Comissão Permanente de Licitação <cpl@juazeiro.c6.gov.br>

Bom dia.
Agradeço o retorno e fico no aguardo da decisão.

Atenciosamente

De: Comissão Permanente de Licitação <cpl@uazeiro. ce.gov. br>
Enviado: sexta-feira, 9 de fevereiro de 2024 72:56

Para: Engeaco I Alcione Almeida <alcione.alnreida@engeaco. net. br>
Assunto: Re: lmpugnação ao Edital de Concorrência Pública n" 2023.72.26.7

Comissão Permanente de Licitação <cpl@juazêiro.cê.gov.br>
Para: Engeaco I Alcione Almeida <alcione.almeida@engeaco.nêt.br>

14 dê fêvêreiro dê 2024 às 13:49

PÍezado Licitante, boa tarde

Segue em anexo o julgamento do pedido de impugnação após análise pela assêssoria jurídica da Secrêtariâ
lVunicipal de lnfraestrutura.

At.te
Comissão Permanente de Licitação

. i'r-, :-r) ,.r:r-)...1.-i ri,., r,: i)1, ,r, .t,r,l,l!,

ElEngeaco
Q eroone.ormraeO.orellbêdíord..orn.6r

Alcione de Almeida

I lsrl3orr.5o!!r
111) a0o7 t2l9

httosJ/mail.oooole.com/mail/u/1/?ik=039638b7b0&view=Dt&sêârch=âll&oêrmthid=thrêad-f117901492971A2552454&simol=mso-í:1790149297182... 213
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r1 RESPOSTA A TMPUGNAçÃO DO EDITAL-ENGEACO.PDF
-, 3720K COijlIS§ÃOt\§
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